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d) Atividades coevas da judicatura exercidas no âmbito forense ou no 
ensino jurídico, com ponderação entre 0 e 5 pontos, nos seguintes termos:

i) No âmbito forense relevam-se as funções exercidas no âmbito do 
Conselho Superior da Magistratura, designadamente Vogal, Juiz Secre-
tário ou Inspetor Judicial, ou ainda, o exercício de funções como Juiz 
Presidente de Comarca, a docência no Centro de Estudos Judiciários e 
as funções de Juiz em Tribunal Internacional (v.g. Tribunal Europeu dos 
Direitos do Homem), com ponderação entre 0 e 3,5 pontos;

ii) No ensino jurídico enquadram-se a docência universitária e outras 
intervenções, ainda que sem caráter de permanência, mas que possam 
assumir a natureza de ensino jurídico, como a lecionação no âmbito da 
formação de profissionais do foro ou nas ações de formação comple-
mentar, com ponderação entre 0 e 1,5 pontos.

e) Outros fatores que abonem a idoneidade dos concorrentes para o 
cargo a prover, com ponderação entre 0 e 63 pontos, designadamente:

i) O nível dos trabalhos forenses apresentados, tendo em conta os conhe-
cimentos e o domínio da técnica jurídica revelados na resolução dos casos 
concretos; a capacidade de apreensão das situações jurídicas em apreço; a 
capacidade de síntese na enunciação e resolução das questões; a clareza e 
simplicidade da exposição e do discurso argumentativo; e a capacidade de 
convencimento decorrente da qualidade e originalidade da argumentação crítica 
utilizada na fundamentação das decisões, com ponderação entre 0 e 24 pontos;

ii) O prestígio profissional e cívico, tendo em consideração, desig-
nadamente, a contribuição para a melhoria do sistema de justiça, para a 
formação nos tribunais de novos magistrados e a dinâmica revelada nos 
lugares em que exerceu as funções; a independência, isenção e dignidade 
de conduta; a serenidade e reserva com que exerce a função; a capacidade 
de relacionamento profissional, com ponderação entre 0 a 12 pontos;

iii) A capacidade de trabalho, ponderando a quantidade e a qualidade 
do serviço prestado, com ponderação entre 0 e 24 pontos; e

iv) O grau de empenho na formação contínua como magistrado, com 
ponderação entre 0 e 3 pontos.

14) O registo disciplinar é ponderado negativamente com dedução, 
em função da sua gravidade, até ao máximo de 20 pontos (negativos), 
incluindo situações de extinção da sanção disciplinar pelo decurso do 
período de suspensão, ainda que com declaração de caducidade.

15) A ponderação das anteriores classificações de serviço será operada 
tendo por referência o resultado dos últimos dois atos de avaliação.

i) A última avaliação será considerada na proporção de 2/3 (dois 
terços) e a penúltima avaliação na proporção de 1/3 (um terço), tendo 
em conta as seguintes pontuações:

Suficiente — 60 (sessenta) pontos;
Bom — 80 (oitenta) pontos;
Bom com Distinção — 100 (cem) pontos;
Muito Bom — 120 (cento e vinte) pontos.
ii) Quando a média ponderada das duas últimas avaliações tenha 

como resultado um número racional decimal, será convocada a regra 
matemática de arredondamento na numeração decimal NP 37.

16) Após a realização da defesa pública do currículo e da análise 
curricular das candidaturas dos diversos concorrentes, o júri do concurso 
emite parecer sobre cada um dos candidatos, que é tomado em conside-
ração pelo Plenário do Conselho Superior da Magistratura ao aprovar 
a deliberação definitiva, na qual procede à graduação dos mesmos, de 
acordo o disposto no artigo 47.º, n.os 6 e 7 do EMJ.

17) Para os efeitos de admissão referidos em 4) e de graduação referidos 
em 15) e 16) são consideradas apenas as classificações homologadas defini-
tivamente à data da publicação do presente Aviso no Diário da República.

18) A graduação final é feita independentemente da antiguidade de 
cada um dos concorrentes, funcionando esta como critério de desempate 
em caso de igualdade de pontuação.

19) Atenta a qualidade dos concorrentes, a natureza curricular do con-
curso e a respetiva tramitação, designadamente a existência de defesa pú-
blica do currículo, considera-se dispensada a audiência dos interessados, 
nos termos do artigo 124.º, n.º 1, alínea e), do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro.

20) A deliberação do CSM que aprova a lista definitiva de graduação 
é publicada no sítio Internet do Conselho Superior da Magistratura 
(http://www.csm.org.pt).

20 de dezembro de 2016. — O Juiz-Secretário do Conselho Superior 
da Magistratura, Carlos Gabriel Donoso Castelo Branco.

310160618 

01.01.2017 a 30.04.2017, improrrogáveis, após este termo, ao Juiz de 
Direito, Dr. António Manuel Teixeira da Rocha Marcelo dos Reis.

29 de dezembro de 2016. — O Vogal do C. S. M., Narciso Rodrigues.
210139161 

 Deliberação (extrato) n.º 45/2017
O Plenário do Conselho Superior da Magistratura, em 20.12.2016, 

deliberou delegar, com efeitos imediatos, nos termos do artigo 44.º e 
seguintes do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, no Exmo. Senhor Vice-
-Presidente do Conselho Superior da Magistratura, Juiz Conselheiro 
Mário Belo Morgado, com a faculdade de subdelegar nos Exmos. Se-
nhores Juízes Presidentes dos Tribunais de Comarca e sem prejuízo das 
delegações de poderes que, na presente data se mantenham em vigor, 
os poderes para:

a) Autorizar os juízes que exerçam funções na respetiva comarca a 
residir em local diverso da sede da secção da Instância em que se en-
contrem colocados (domicílio necessário estatuído no n.º 1 do artigo 8.º 
do Estatuto dos Magistrados Judiciais), quer essa residência se situe 
dentro ou fora da área da Comarca, tendo por critério a conveniência 
para o serviço, considerando -se haver inconveniência quando a distân-
cia seja superior a 100 km e/ou a duração da deslocação seja superior 
a 1 (uma) hora;

b) Autorizar os juízes que exerçam funções na respetiva comarca a 
ausentarem -se do serviço, nos termos do artigo 10.º do Estatuto dos 
Magistrados Judiciais.

2 de janeiro de 2017. — O Juiz -Secretário, Carlos Castelo Branco.
310156471 

 Deliberação (extrato) n.º 46/2017
O Plenário do Conselho Superior da Magistratura, em 20.12.2016, 

deliberou delegar, com efeitos imediatos, nos termos do artigo 44.º e 
seguintes do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, na Exma. Senhora Juíza Pre-
sidente da Comarca de Portalegre, Dra. Ana Mafalda Brandão Barbosa 
Sequinho dos Santos, ratificando os atos já praticados desde a data da 
sua nomeação, ou seja, a partir de 25 de novembro de 2016, os poderes 
para:

a) Autorizar os juízes que exerçam funções na respetiva comarca a 
residir em local diverso da sede da secção da Instância em que se en-
contrem colocados (domicílio necessário estatuído no n.º 1 do artigo 8.º 
do Estatuto dos Magistrados Judiciais), quer essa residência se situe 
dentro ou fora da área da Comarca, tendo por critério a conveniência 
para o serviço, considerando -se haver inconveniência quando a distân-
cia seja superior a 100 km e/ou a duração da deslocação seja superior 
a 1 (uma) hora;

b) Autorizar os juízes que exerçam funções na respetiva comarca a 
ausentarem -se do serviço, nos termos do artigo 10.º do Estatuto dos 
Magistrados Judiciais.

2 de janeiro de 2017. — O Juiz -Secretário, Carlos Castelo Branco.
310156536 

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público

Despacho (extrato) n.º 785/2017
Licenciada Maria Helena Gomes da Costa Pinto Faim Pessoa, 

procuradora -geral adjunta, a exercer as funções na Procuradoria -Geral 
Distrital de Lisboa, cessa funções por efeitos de aposentação/jubilação;

Licenciado Fernando de Jesus da Luz, procurador -geral adjunto, 
a exercer as funções na Procuradoria -Geral Distrital do Porto, cessa 
funções por efeitos de aposentação/jubilação;

Licenciado Francisco Pereira Roso, procurador da República, a exer-
cer as funções na comarca de Santarém, cessa funções por efeitos de 
aposentação/jubilação.

30 de dezembro de 2016. — O Secretário da Procuradoria -Geral da 
República, Carlos Adérito da Silva Teixeira.

210141015 

 Deliberação (extrato) n.º 44/2017
Por deliberação do Plenário do Conselho Superior da Magistratura de 

20 de dezembro de 2016, foi concedida a prorrogação da licença sem 
remuneração, para continuidade de exercício de funções no Tribunal 
Europeu os Direitos do Homem (TEDH), por mais quatro meses, de 


